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Sindicato dos Condutores em Transporte
Rodoviários de Cargas Próprias de São Paulo – SINDICAPRO

CNPJ /MF nº 00.769.148/0001-95
EDITAL

O Sindicato dos Condutores de Cargas Proprias de São Paulo – SINDICAPRO, situada na Rua Conselheiro Crispiniano, 398 
– 4º andar, Centro, São Paulo-SP, neste ato representado pelo Diretor Presidente, comunica os trabalhadores MOTORISTA, 
MOTORISTA OPERADORES DE BETONEIRAS, MOTORISTAS OPERADORES DE BOMBA, OPERADORES D EPÁ CAR-
REGADEIRA, MOTORISTA DE CARRETA, MOTORISTA DE PANCHA, MOTORISTA DE COMBOLO POLIGUINDASTE, 
MOTORISTA DE VEICULO TOCO, MOTORISTA DE VEICULO TRUCK, OPERADOR DE MINICARFRREGADEIRA, OPE-
RADOR DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA, OPERADOR DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA LONG REACH, OPERADOR 
DE EMPILHADEIRA, OPERADOR DE MOTO NIVELADORA, OIPERADOR DE ROLO COMPACTADOR, OPERADOR DE 
RETROESCAVADEIRA, OPERADOR DE VIBROACAVADORA, OPERADOR DE TRAROR AGRICOLA, OPERADOR DE 
ESTEIRA, MOTORISTA DE VEICULOS UTILITARIO e AJUDANTE DE MOTORISTA da INDUSTRIA DA CONSTRUÇAO 
CIVIL DE GRANDES ESTRUTURAS e DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE PEQUENAS ESTRUTURAS e IN-
DUSTRIA DE PRODUTOS DE CIMENTO, que foi firmada Convenção Coletiva com o Sindicato Patronal: SINDICATO DA 
INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE GRANDES ESTRUTURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO – SINDUSCON, SIN-
DICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE PEQUENAS ESTRUTURAS DO ESTADO DE SÃO PAULO e SINDI-
CATO INDUSTRIA DE PRODUTOS DE CIMENTO DO ESTADO DE SÃ PAULO, já disponibilizada em nossas redes sociais, 
e nos termos do estabelecido na alínea “d” do TAC nº 000006.2024, do IC 001977.2014.000/8, fica aberto o prazo de 30 dias 
a contar da data de publicação deste Edital, ou por qualquer outro meio, este no prazo de 10 (dez) dias contados da data 
da assinatura do presente instrumento, APENAS para o SINDUSCON, para trabalhador exercer seu direito de OPOSIÇÃO.

São Paulo, 03/08/2026 – Almir Macedo Pereira – Presidente.

STARK BANK S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
CNPJ Nº 20.018.183/0001-80 - NIRE Nº 35300522320

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 25 de março de 2026, às 10 horas, na sede do Stark Bank S.A - Instituição de 
Pagamento (“Companhia”) localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Pamplona, nº 145, CEP 01405-
900. 2. CONVOCAÇÃO, PRESENÇAv E INSTALAÇÃO: Convocação dispensada, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, (“Lei das S.A.”), em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme se 
verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, assim como dos demais presentes signatários da 
ata. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Stark e secretariados pelo Sr. Eduardo Rosi Mantovanelli. 
4. ORDEM DO DIA: O presidente declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria: (I) deliberar 
sobre o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), (II) deliberar 
sobre ajuste no artigo 5º do Estatuto Social e (III) consolidar o Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo I.  
5. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia, os acionistas da Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, autorizaram 
a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das 
S.A. Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, decidiram: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais), passando para R$ 136.494.384,00 (cento e trinta e seis milhões, quatrocentos e noventa e 
quatro mil, trezentos e oitenta e quatro reais), mediante a emissão de 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, integralmente a serem subscritas e integralizadas, conforme disposto no 
Boletim de Subscrição devidamente assinado pelo acionista subscritor, conforme Anexo II, no prazo de 30 (trinta) dias 
após a aprovação pelo Banco Central do Brasil. (ii) em razão da alteração descrita acima, o artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, após a aprovação do Banco Central do Brasil passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º: 
O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 136.494.384,00 (cento e trinta e seis milhões, quatrocentos 
e noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e quatro reais), representado por 136.494.384 (cento e trinta e seis milhões, 
quatrocentos e noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
(iii) consolidam o estatuto social da Companhia, na forma do Anexo I à presente Ata. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA 
DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
na forma de sumário, conforme facultado pelo Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. e aprovado pelos acionistas. Reaberta a 
sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa, e pelos acionistas. 
Presidente da Mesa: Rafael Stark. Secretário: Eduardo Rosi Mantovanelli. Acionistas: Rafael Stark e Stark Group Holding 
Ltda (neste ato representada por Rafael Stark). São Paulo, 25 de março de 2026. Mesa: Rafael Stark - Presidente; 
Eduardo Rosi Mantovanelli - Secretário. Acionistas: Stark Group Holding Ltda (neste ato representada por Rafael 
Stark); Rafael Stark - Acionista. JUCESP nº 246.868/26-0 em 23/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

STARK SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF nº 39.908.427/0001-28 - NIRE 35300560035

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 14 de abril de 2026, às 09 horas, na sede da Stark Sociedade de Crédito Direto 
S.A. (“Companhia”) localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Pamplona, nº 145, CEP 01405-900. 
2. CONVOCAÇÃO, PRESENÇA E INSTALAÇÃO: Convocação dispensada, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, (“Lei das S.A.”), em virtude do comparecimento da totalidade dos acionistas, conforme se 
verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, assim como dos demais presentes signatários 
da ata. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rafael Stark e secretariados pelo Sr. Rodrigo da Silva Cardozo. 
4. ORDEM DO DIA: O presidente declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria deliberar sobre: 
(i) a destituição do diretor Matheus Coelho Ferraz; (ii) o arquivamento retroativo dos termos de posse dos mandatos 
dos membros da diretoria, na forma do Anexo II; e (iii) consolidação, sem alterações, do Estatuto Social da Companhia 
na forma do Anexo I. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas da Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, autorizaram 
a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das 
S.A. Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, decidiram: (i) aprovar a destituição de Matheus Coelho Ferraz, brasileiro, solteiro, portador da 
carteira de identidade RG nº 39.520.201 SSP, inscrito no CPF/ME sob o nº 418.128.448-40, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor; (ii) aprovar o arquivamento retroativo dos termos de 
posse dos diretores eleitos, conforme Anexo II; e (iii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia na forma 
do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme facultado pelo Artigo 130, §1º, da Lei das 
S.A. e aprovado pelos acionistas. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e 
pelo Secretário da Mesa, e pelos acionistas. São Paulo, 14 de abril de 2026. Mesa: Rafael Stark - Presidente; Rodrigo da 
Silva Cardozo - Secretário. Acionistas: Stark Group Holding Ltda. (neste ato representada por Rafael Stark); Rafael Stark 
- Acionista. JUCESP nº 159.516/26-2 em 29/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

HOSPITAL LEFORTE LIBERDADE S.A.
CNPJ/MF nº 21.371.777/0001-32 - NIRE 35.3.0048593-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2026
Data, Hora e Local: no dia 28 de abril de 2026, às 10h00, na sede social do HOSPITAL LEFORTE LIBERDADE S.A., localizada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Galvão Bueno, nº 257, 1º andar, Bairro Liberdade, CEP 01506-000 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia consoante o disposto no Artigo 124, §4º, da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da única acionista 
BIODÍNAMO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (“BIODÍNAMO”) representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Composição da Mesa: Rogério Reis de Castro - Presidente; e Carolina Simões Cardoso - Secretária. Ordem do 
Dia: deliberar sobre: (a) o aumento do capital social em decorrência da capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital, e, consequentemente, alterar a Cláusula 5ª do Estatuto Social; (b) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; 
e (c) a aprovação dos Diretores da Companhia para praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora 
tomadas. Deliberações: a única acionista BIODÍNAMO, após apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia, sem 
ressalvas, aprovou: i. O aumento do capital social da Companhia, de R$ 366.636.809,00 (trezentos e sessenta e seis milhões, 
seiscentos e trinta e seis mil, oitocentos e nove reais), para R$ 515.390.884,21 (quinhentos e quinze milhões, trezentos e 
noventa mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos), sendo dito aumento no valor de R$ 148.754.075,21 
(cento e quarenta e oito milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, setenta e cinco reais e vinte e um centavos), sem a 
emissão de novas ações. O aumento de capital foi totalmente subscrito e integralizado pela única acionista BIODÍNAMO, 
mediante a conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) detidos contra a Companhia em capital 
social, conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I à presente ata. i.i. Em decorrência da deliberação acima, a 
Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional, é de R$ 515.390.884,21 (quinhentos e quinze milhões, trezentos e 
noventa mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos), divididos em 366.636.809 (trezentas e sessenta e seis 
milhões, seiscentas e trinta e seis mil, oitocentas e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” ii. Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão das deliberações ora aprovadas, o qual passará a vigorar na forma 
do Anexo II à presente ata. iii. Ficam os Diretores da Companhia autorizados a praticarem todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações ora tomadas, incluindo, sem limitação, realizar os registros e atualizações cadastrais da 
Companhia nos órgãos públicos e privados competentes. Encerramento e Lavratura: nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: 
Presidente da Mesa: Rogério Reis de Castro; Secretária: Carolina Simões Cardoso; e Acionista Presente: Biodínamo 
Empreendimentos e Participações Ltda. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Rogério Reis de Castro 
- Presidente, Carolina Simões Cardoso - Secretária. Acionista presente: BIODÍNAMO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA. - Alexandre Braga de Melo, BIODÍNAMO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - Vivianne Cunha Valente. 
JUCESP nº 226.721/26-7 em 03/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.  ANEXO II: Capítulo I. Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª. HOSPITAL LEFORTE LIBERDADE S.A. (“Companhia”) é uma Sociedade por Ações regida 
pelo presente Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). 
Cláusula 2ª. A Companhia tem sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Galvão Bueno, nº 257, 1º andar, Bairro 
Liberdade, CEP 01506-000, podendo por deliberação da Assembleia Geral, criar ou extinguir filiais, sucursais, escritórios, 
agências ou depósitos ou qualquer outro tipo de estabelecimento no País ou exterior. Cláusula 3ª. A Companhia tem por 
objeto social a (i) prestar serviços de assistência médico-hospitalar em unidades próprias, cedidas ou alugadas ou de 
terceiros, administradas mediante contratos de gestão firmados com o Poder Público; (ii) atividades de fornecimento de 
infraestrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio; (iii) desenvolver atividades voltadas à promoção da saúde e à 
prevenção de doenças, podendo, para tanto, realizar simpósios, congressos, workshops, treinamentos para pessoas e 
empresas, bem como oferecer estágios para profissionais visando o seu aperfeiçoamento técnico e profissional; (iv) 
proporcionar orientação sanitária à comunidade, meios para pesquisa e investigação científica e a reabilitação do paciente, 
dentro das possibilidades; (v) prover condições para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades hospitalares e da 
formação profissional de seus funcionários e colaboradores; (vi) executar, contratar ou apoiar programas, projetos e ações 
no âmbito de seu campo de atuação; (vii) constituir e participar de outras pessoas jurídicas, participar de órgãos, comissões 
e outras formas de associação, tanto públicas quanto privadas, que tenham objetivos e finalidades correlatas ao seu campo 
de atuação; (viii) celebrar contratos, convênios, termos de parceria, contratos de gestão, acordos e quaisquer outras formas 
de se obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, sociedades de economia mista, 
entidades paraestatais, consórcios, associações, sociedades e demais entidades, civis ou comerciais, nacionais ou 
internacionais, dotadas ou não de personalidades jurídicas, relacionados ao seu campo de atuação; e (ix) captar e gerir 
recursos destinados a viabilizar o desenvolvimento das ações pertinentes à sua proposta de atuação e aos seus objetivos 
sociais. Parágrafo 1º. Para a realização de seus fins, a Companhia manterá suas unidades e outros estabelecimentos de 
assistência hospitalar e ensino em geral que vier a criar, bem como poderá manter convênios para a realização de seus 
objetivos, ou de outras atividades com eles compatíveis. Parágrafo 2º. A Companhia, desde que haja conveniência para os 
serviços, poderá delegar ou transacionar por tempo certo ou mesmo tempo indeterminado à administração do complexo 
hospitalar ou de qualquer dos seus departamentos a outra pessoa ou sociedade, ainda que de fins beneficentes ou científicos, 
transferindo-lhes, simultaneamente, a obrigação de mantê-los, conservá-los e desenvolvê-los, sem transmissão do 
patrimônio móvel ou imóvel. Cláusula 4ª. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e 
Ações: Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda nacional, é de R$ 515.390.884,21 
(quinhentos e quinze milhões, trezentos e noventa mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos), divididos 
em 366.636.809 (trezentas e sessenta e seis milhões, seiscentas e trinta e seis mil, oitocentas e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Cláusula 6ª. O capital social está representado por ações ordinárias e a cada ação ordinária 
corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Cláusula 7ª. As ações serão indivisíveis em relação à 
Companhia. Cláusula 8ª. É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Capítulo III. Administração da 
Companhia: Cláusula 9ª. A Companhia será administrada por uma Diretoria, cujos membros serão pessoas naturais e 
residentes no País. Cláusula 10ª. Os Diretores serão eleitos por Assembleia Geral, preferencialmente, na mesma data da 
realização da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus 
antecessores. Cláusula 11ª. A Assembleia Geral fixará o montante global anual da remuneração dos administradores da 
Companhia, assim como a sua distribuição. Assembleia Geral Cláusula 12ª. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro de 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem. Compete à Assembleia Geral as atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social. Parágrafo 1º. A Assembleia 
Geral será realizada preferencialmente (i) na sede da Companhia; (ii) em ambiente virtual, utilizando-se sistema ou 
plataforma digital para esta finalidade, que atenda aos requisitos das normas aplicáveis do Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração (“DREI”); e (iii) de forma híbrida, com a possibilidade de participação presencial e 
participação à distância, de forma digital. A forma de realização Assembleia Geral constará de sua respectiva convocação. 
Parágrafo 2º. Independentemente das formalidades de convocação previstas na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, será 
considerada regular a Assembleia Geral em que comparecerem todos os acionistas. Cláusula 13ª. A Assembleia Geral, 
convocada de acordo com a lei, será presidida por um Diretor Presidente, que indicará um secretário. Cláusula 14ª. Os 
acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores nomeados na forma do Parágrafo 1º, do 
Artigo 126, da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 15ª. Todas as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo 
voto de acionistas representando a maioria do capital votante presente à Assembleia Geral, ressalvado o disposto em lei. 
Cláusula 16ª. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros 
da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, a maioria necessária para as deliberações tomadas. 
Cláusula 17ª. Além das matérias previstas em lei, competirá à Assembleia Geral resolver os casos omissos no presente 
Estatuto Social, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações, a saber: (i) examinar e aprovar o orçamento 
anual, o plano de investimento anual e o plano estratégico da Companhia; (ii) eleger e destituir os membros da Diretoria, fixar 
sua remuneração global, e definir suas atribuições, além das estipuladas neste Estatuto; (iii) avaliar o desempenho funcional 
dos membros de Diretoria; (iv) definir as funções específicas dos Diretores de Unidade; (v) definir o conceito de Unidade de 
Atendimento, especificando sua jurisdição; (vi) fixar sua própria organização e regimento interno; (vii) fiscalizar a gestão da 
Diretoria, inclusive com relação ao planejamento e orçamento anual aprovados para o exercício; (viii) convocar os membros 
da Diretoria para reuniões, sempre que achar conveniente; (ix) avocar, a qualquer tempo, o exame de assuntos ou negócios 
sociais, decidindo sobre a solução que deva ser adotada, ou expedindo normas ou instruções a serem observadas pela 
Diretoria; (x) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (xi) examinar, a qualquer tempo, os 
livros e documentos da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, ou quaisquer 
outros atos; (xii) aprovar qualquer transação ou conjunto de transações cujo valor seja igual ou superior ao equivalente a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) entre a Companhia e (a) acionistas que exerçam o poder de controle da Companhia, tal 
como previsto no Artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; (b) qualquer pessoa física, incluindo o cônjuge e parentes até 
terceiro grau, ou pessoa jurídica que detenha, direta ou indiretamente, o controle dos Acionistas Controladores da 
Companhia que sejam pessoas jurídicas; ou (c) qualquer pessoa jurídica em que quaisquer dos Acionistas Controladores, 
direta ou indiretamente, incluindo o cônjuge e parentes até terceiro grau, detenham participação societária; (xiii) manifestar-
se sobre os termos e condições e aprovar proposta para: (a) operações de mudança do tipo jurídico da Companhia, incluindo 
transformação, cisão, incorporação (e incorporação de ações) e fusão que envolvam a Companhia; (b) a criação e extinção de 
controladas ou subsidiárias integrais; (c) a aquisição ou alienação parcial ou total de ações, quotas, participações em 
quaisquer sociedades, ou outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia; (d) a 
participação da Companhia em outras sociedades, ou empreendimentos, no País ou no exterior; e (e) reorganizações 
societárias, aumentos de capital e outras transações que derem origem à mudança de controle da Companhia ou de suas 
controladas, e consignar se elas asseguram tratamento justo e equitativo aos acionistas da Companhia; (xiv) examinar e 
aprovar a celebração pela Companhia de quaisquer contratos cujos valores individuais importem em desembolsos pela 
Companhia e que, no conjunto de operações relacionadas dentro do mesmo exercício, o valor anual seja igual ou superior ao 
equivalente a 1% do Patrimônio Líquido (PL) da sociedade controladora ou a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), 
prevalecendo o de menor valor; (xv) autorizar a aquisição ou alienação de quaisquer bens, móveis ou imóveis, tais como, mas 
não limitado a equipamentos, terrenos, prédios, cujo valor individual, ou da totalidade dos bens adquiridos em uma única 
compra, seja igual ou superior a 1% do Patrimônio Líquido (PL) da sociedade controladora ou a R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais), prevalecendo o de menor valor; (xvi) manifestar-se sobre os termos e condições e aprovar proposta para a 
aquisição ou alienação parcial ou total de ações, quotas, participações em quaisquer sociedades, ou outros valores 
mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia; (xvii) aprovar a criação de ônus reais sobre os 
bens da Companhia ou a outorga de garantias a terceiros por obrigações da própria Companhia, em qualquer desses casos 
não prevista no orçamento anual e que, no conjunto, o valor anual seja superior ao equivalente a a 1% do Patrimônio Líquido 
(PL) da sociedade controladora ou a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), prevalecendo o de menor valor; sendo que 
tal aprovação pela Assembleia Geral será desnecessária nas hipóteses em que o oferecimento da garantia seja necessário 
para defender os interesses da Companhia em procedimentos administrativos ou processos judiciais nos quais a Companhia 
seja parte; (xviii) autorizar a contratação de endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou assunção 
de dívida, ou qualquer outro ato que afete a estrutura de capital da Companhia de valor igual ou a 1% do Patrimônio Líquido 
(PL) da sociedade controladora ou a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), prevalecendo o de menor valor, exceto 
medidas cautelares ou mandados de segurança em assuntos urgentes; (xix) a autorizar a Companhia a prestar garantias a 
obrigações de suas controladas e/ou subsidiárias integrais, sempre que o conjunto de operações realizadas num período de 
3 (três) meses supere a quantia equivalente a 1% do Patrimônio Líquido (PL) da sociedade controladora ou a R$ 60.000.000,00 

(sessenta milhões de reais), prevalecendo o de menor valor; ficando, entretanto, expressamente vedada a outorga de 
garantias pela Companhia a obrigações de terceiros; (xx) autorizar a realização de operações envolvendo qualquer tipo de 
instrumento financeiro derivativo, assim considerados quaisquer contratos que gerem ativos e passivos financeiros para suas 
partes, independente do mercado em que sejam negociados ou registrados ou da forma de realização, e exclusivamente para 
fins de proteção patrimonial; (xxi) autorizar na forma do disposto no artigo 44 da Lei das Sociedades por Ações, a aplicação 
de lucros e reservas no resgate ou amortização de ações e títulos conversíveis em ações, determinando as condições e o 
modo de proceder-se a operação; (xxii) deliberar sobre a aquisição de ações de emissão da Companhia, para a permanência 
em tesouraria, para cancelamento ou posterior alienação, desde que não ultrapasse o valor do saldo de lucros e reservas, 
exceto a legal, observado ainda o disposto no Artigo 30 e seus parágrafos da Lei das Sociedades por Ações; (xxiii) determinar 
o levantamento de balanços semestrais ou em períodos menores, a seu critério, e declarar o pagamento de dividendos ou 
juros sobre o capital próprio, observadas as limitações legais, e ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros constantes do último balanço patrimonial, anual ou semestral; (xxiv) autorizar 
associações ou alianças estratégicas da Companhia com terceiros; (xxv) escolher e destituir os auditores independentes, 
registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), para auditar anualmente as demonstrações contábeis da Companhia; 
(xxvi) elaborar o regimento interno de atuação da Diretoria Executiva; e (xxvii) deliberar sobre as alterações, inclusões nas 
regras de governança corporativa, que incluem, mas não se limitam ao processo de prestação de contas e ao processo de 
divulgação de informações. Parágrafo Único. Compete ainda a Assembleia Geral determinar a criação de Comitês de 
Assessoramento, destinados a auxiliar os respectivos membros da Diretoria, bem como definir a respectiva composição, 
estabelecer seus regimentos, competências e atribuições específicas. Diretoria: Cláusula 18ª. A Diretoria é composta por um 
Diretor Presidente, um Diretor Financeiro os demais Diretores sem Designação Específica, embora possam vir a adotar 
denominações pertinentes às suas funções, conforme vier a ser estabelecido na sua eleição, observadas as atribuições 
constantes deste Estatuto Social. Parágrafo 1º. Todos os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis 
a qualquer tempo, com mandato de 3 (três) anos, podendo os Diretores serem reeleitos, e tomarão posse mediante 
assinatura de termo lavrado em livro próprio, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis Parágrafo 2º. Os 
Diretores terão um voto cada nas deliberações da Diretoria. Cláusula 19ª. Compete aos Diretores zelar pela observância da 
lei e deste Estatuto Social, em especial lhes compete a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, e 
a prática de todos os atos de gestão necessários ao seu funcionamento e desenvolvimento, podendo celebrar contratos, 
contrair obrigações, outorgar procuradores ou mandatários, emitir e endossar cheques, ou outros títulos de crédito, prestar 
aval ou outros tipos de garantia, ou analisá-los quando de interesse da Companhia, sempre observando os limites, 
autorizações e aprovações dispostas neste Estatuto, sob pena de nulidade do respectivo ato. Parágrafo 1º. O Diretor 
Presidente terá por atribuições superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e supervisionando 
as atividades dos membros da Diretoria. Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Financeiro, atribuições e poderes a ele conferidos 
como gestão financeira da Companhia, incluindo a elaboração e análise de relatórios financeiros, planejamento de 
orçamento, controle de fluxo de caixa, gerenciamento de investimentos e supervisão das áreas contábil, de planejamento 
financeiro e fiscal/tributária. Parágrafo 3º. Competirá aos Diretores sem Designação Específica a prática dos atos que vierem 
a ser estabelecidos no documento societário que os eleger. Parágrafo 4º. A Companhia será representada (a) por quaisquer 
2 (dois) Diretores em conjunto; ou (b) por um Diretor e um procurador nomeado com poderes específicos; ou, ainda, (c) por 
um ou mais procuradores, observado o disposto no Parágrafo 5º abaixo. Parágrafo 5º. As procurações serão outorgadas em 
nome da Companhia por 2 (dois) Diretores. As procurações outorgadas deverão especificar os poderes e terão prazo de 
validade limitado ao máximo de 3 (três) anos. As procurações para fins de representação judicial ou para fins de representação 
perante as repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias 
Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, 
excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, 
desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação 
judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 6º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado, que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas a seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer 
garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Cláusula 20ª. Compete aos 
Diretores Executivos coordenar atividades estratégicas da Companhia, analisar e planejar novas oportunidades de negócios 
e de investimentos que tenham como objetivo a expansão da Companhia, além das funções e atribuições a ele atribuídos 
pela Assembleia Geral: (i) superintender as atividades de administração da Companhia; (ii) representar a Companhia ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, observadas as regras previstas neste Estatuto Social; (iii) coordenar, planejar, 
supervisionar e dirigir as atividades relacionadas ao desenvolvimento de negócios estratégicos e de marketing da Companhia; 
(iv) propor planos estratégicos e projetos de expansão, prospectar, analisar e negociar oportunidades de investimentos para 
a Companhia e avaliar novas atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas dentro do objeto social da Companhia, 
inclusive a partir do exame da viabilidade econômico-financeira de novas oportunidades de negócios; (v) elaborar e submeter 
a Assembleia Geral um plano anual de negócios e o orçamento da Companhia; (vi) propor alternativas de financiamento e 
aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia; (vii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da 
Companhia; (viii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária; (ix) zelar pelo cumprimento das 
diretrizes técnicas e administrativas estabelecidas e desenvolver ações estratégicas voltadas ao atendimento das metas e, 
avaliar os resultados alcançados pelos Diretores de Unidade; e (x) cooperar com os demais administradores da Companhia 
para o desenvolvimento do negócio. Parágrafo 1º. Ocorrendo vacância ou impedimento de cargo de Diretor Executivo, 
caberá a Assembleia Geral eleger o novo Diretor Executivo ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo 
de gestão e os respectivos vencimentos. Parágrafo 2º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação 
com antecedência mínima de 2 (dois) dias por qualquer dos Diretores Executivos, dispensada tal convocação caso presentes 
todos os Diretores. Parágrafo 3º. A reunião instalar-se-á com a presença da maioria dos Diretores Executivos. Cláusula 21ª. 
A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação com antecedência mínima de 2 (dois) dias por qualquer 
um dos Diretores, dispensada tal convocação caso presentes todos os Diretores. Parágrafo Único. A reunião instalar-se-á com 
a presença da maioria dos Diretores. Conselho Fiscal: Cláusula 22ª. O Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) 
e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral, 
sendo permitida a reeleição, e funcionará, apenas nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, nos termos da 
lei. Cláusula 24. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado 
o disposto no Parágrafo 3º, do Artigo 162, da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 25ª. Os membros efetivos do Conselho 
Fiscal serão substituídos em suas ausências ou impedimentos ou afastamentos eventuais, ou ainda, na vacância do cargo, 
pelos respectivos suplentes, cabendo aos substitutos a percepção de honorários correspondentes ao período em que 
servirem. Cláusula 26ª. O Conselho Fiscal tem suas atribuições e os poderes que a lei lhe confere. Parágrafo Único. O 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, reunir-se-á ordinariamente, de 3 (três) em 3 (três) meses, e extraordinariamente, 
sempre que houver necessidade, independente de convocação. Capítulo IV - Exercício Social, Distribuição de Resultados e 
Lucros e Reservas: Cláusula 27ª. O exercício social coincidirá com o ano civil e terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 
de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará as demonstrações financeiras previstas em lei, 
observadas as normas então vigentes, as quais deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. 
Cláusula 28ª. Do resultado do exercício serão deduzidas pela ordem e sucessivamente: (a) importância necessária à formação 
da provisão para o imposto de renda; e (b) parcela para pagamento de uma participação nos lucros aos administradores, a 
ser distribuída a eles, observado os limites estabelecidos no Artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 1º. O lucro 
líquido do exercício, formado pelo resultado do exercício que remanescer depois de deduzidas as importâncias que se trata 
o caput desta Cláusula, terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal, observado 
o disposto no Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; e (b) 25% (vinte e cinco por cento) do valor ajustado nos termos do 
Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, para pagamento de dividendos. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral poderá, 
observados os limites de sua competência, deliberar a constituição, destinação de recursos ou redução das reservas de 
capital previstas no Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços 
semestrais ou intermediários. A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro 
apurado naqueles balanços. A Assembleia Geral poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes naqueles balanços ou no último balanço anual. Parágrafo 4º. Os 
dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da Companhia. Cláusula 29ª. A Assembleia Geral poderá 
pagar ou creditar juros sobre o capital próprio, ad referendum, da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados. Capítulo V. Liquidação da Companhia: 
Cláusula 30ª. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral. 
Capítulo VI. Disposições Finais: Cláusula 31ª. Na ocorrência de qualquer disputa relacionada a este Estatuto Social, os 
acionistas deverão envidar seus melhores esforços para resolver a referida disputa amigavelmente, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias. Na hipótese de tal disputa não ser resolvida dentro do referido prazo, os acionistas a submeterão à arbitragem, 
nos termos da Lei nº 9.307/96, e de acordo com os termos e condições desta Cláusula. Parágrafo 1º. A disputa será submetida 
ao Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá (“CCBC”), de acordo com o Regulamento de 
Arbitragem da CCBC em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). Parágrafo 2º. A sede da 
arbitragem será na Cidade de São Paulo e Estado de São Paulo, Brasil, sendo vedado aos árbitros julgarem por equidade. A 
arbitragem deverá ser conduzida no idioma português e nela será aplicada a lei brasileira. Parágrafo 3º. O Tribunal Arbitral 
será constituído por 3 (três) árbitros, que deverão ser e permanecer independentes e imparciais em relação ao objeto da 
arbitragem e com os acionistas, cabendo a cada um dos acionistas envolvidos na disputa indicar um árbitro, os quais, de 
comum acordo, nomearão o terceiro árbitro que funcionará como Presidente do Tribunal Arbitral. Caso os 2 (dois) árbitros 
indicados pelos acionistas deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 (trinta) dias constados da data em que o último 
dos 2 (dois) árbitros foi nomeado, caberá ao CCBC indicar o terceiro árbitro. Parágrafo 4º. Sendo mais de uma parte 
requerente ou requerida, os requerentes conjuntamente, e as requeridas, conjuntamente, designarão seus respectivos 
árbitros, sob pena da CCBC fazer a nomeação. Parágrafo 5º. Os acionistas envolvidos na disputa deverão ratear, em partes 
iguais, os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a CCBC. Cada acionista arcará com os custos e honorários dos 
seus respectivos advogados, não havendo imposição de sucumbência. Parágrafo 6º. Os acionistas terão o direito de requerer 
no juízo competente as medidas cautelares para proteção ou salvaguarda de direitos ou de cunho preparatório à instauração 
do Tribunal Arbitral, enquanto este não estiver constituído, sem que isso seja interpretado como uma renúncia à arbitragem. 
Para o exercício das citadas tutelas jurisdicionais os acionistas elegem o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Uma vez constituído o Tribunal Arbitral, a ele 
caberá reexaminar as decisões proferidas nos referidos processos preparatórios. Cláusula 32ª. A Companhia, no caso de 
abertura de seu capital, fará adesão a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Cláusula 33ª. A 
Companhia observará eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Fica vedado aos integrantes da mesa 
diretora das Assembleias Gerais de acionistas acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário de tal acordo que 
for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo de acionistas. Cláusula 34ª. No caso de 
obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia irá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de 
entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança 
corporativa. 
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 33.299 34.872
Contas a receber de clientes 15.224 16.837
Estoques 4.137 4.219
Tributos a recuperar 9.022 6.936
Despesas antecipadas 792 203
Adiantamentos 2.448 1.255
Outros créditos 335 318
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 65.257 64.640
NÃO CIRCULANTE
Imobilizado líquido 270.785 277.059
Intangível 395 323
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 271.180 277.382

  
TOTAL DO ATIVO 336.437 342.022

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Fornecedores 11.439 10.248
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 12.174 11.089
Tributos a recolher 4.424 2.584
Adiantamento de clientes 17.654 17.614
Outras contas a pagar 153 153
Juros sobre capital próprio a pagar 2.528 -
Dividendos a pagar 45.482 -
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 93.854 41.688
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 223.640 260.000
Reserva legal 4.569 -
Retenção de lucros 14.374 40.334
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 242.583 300.334
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 336.437 342.022

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)
31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 195.953 185.133
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados (70.825) (64.167)
Resultado bruto 125.128 120.966
Receitas e despesas operacionais
Despesas gerais, administrativas e comerciais (86.995) (73.628)
Outras receitas (despesas) operacionais 2.347 1.758
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 40.480 49.096
Receitas Financeiras 5.320 3.581
Despesas Financeiras (26) (24)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 45.774 52.653
Imposto de renda e contribuição social (7.050) -
Lucro líquido do exercício 38.724 52.653
Lucro básico e diluído por ação - em reais 0,1582 0,2025

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 38.724 52.653
Outros resultados abrangentes - -
Total de resultados abrangentes do exercício 38.724 52.653

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
Reservas

Lucros 
acumulados

Capital 
Social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros Total

Saldos em 31/12/ 2023 260.000 - - 35.000 295.000
Lucro líquido do exercício - - - 52.653 52.653
Distribuição de Lucros - - - (47.319) (47.319)
Saldos em 31/12/2024 260.000 - - 40.334 300.334
Redução de capital por incorporação (36.360) - - - (36.360)
Variação patrimonial pós incorporação - - - (8) (8)
Lucro líquido do exercício - - - 38.724 38.724
Reserva legal - 4.569 - (4.569) -
Juros sobre o capital próprio - - - (22.406) (22.406)
Distribuição de Lucros - - - (37.701) (37.701)
Retenção de Lucros - - 14.374 (14.374) -
Saldos em 31/12 2025 223.640 4.569 14.374 - 242.583

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 45.774 52.653
Ajustes para reconciliação do resultado do exercício com o 

caixa proveniente das atividades operacionais.
Depreciação e amortização 13.799 8.824
(Aumento) ou redução do ativo
Contas a receber de clientes 1.613 (3.640)
Estoques 82 (1.149)
Tributos a recuperar (2.085) (1.675)
Despesas antecipadas (589) 408
Outras contas a receber (1.193) (873)
Outros créditos (17) (79)
Aumento ou (redução) do passivo
Fornecedores 1.191 (143)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.085 1.875
Tributos a recolher 1.253 59
Adiantamento de clientes 40 6.033
Outras contas a pagar - 90
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.463) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades 

operacionais 54.490 62.383
Fluxo de caixa das atividades de Investimento
Aumento de imobilizado e intangível (7.597) (2.730)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 

investimento (7.597) (2.730)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social (2.431) (5.800)
Caixa líquido recebido na incorporação da controladora 30 -
Variação patrimonial pós incorporação (8) -
Juros sobre o capital próprio (19.878) -
Distribuição de lucros (26.179) (47.319)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (48.466) (53.119)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.573) 6.534
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 34.872 28.338
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 33.299 34.872
Variação de caixa entre os exercícios (1.573) 6.534
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(três itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Disponibilidade do edital: 04/08/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2565; 
www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes Link do PNCP: 63025530000104-1-002833/2026. Entrega das 
Propostas: a partir de 04/08/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 18/08/2026 às 
09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 
DRS XI - PRESIDENTE PRUDENTE

UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90117 - 15/2026, DE 3 

DE AGOSTO DE 2026
Modalidade: Pregão eletrônico 90070/2026. 
Nº Processo: 024.00004163/2026-21. Objeto: 
Contratação de serviços para Tratamento 
Multidisciplinar em atendimento a ação 
judicial. Total de Itens Licitados: 1 (um). Valor 
total da licitação: sigiloso. Disponibilidade 
do edital: 04/08/2026. Horário: das 08h00 
às 17h00. Endereço: Avenida Coronel Jose 
Soares Marcondes, 2357- Vila Euclides - 
Presidente Prudente-SP. Link do PNCP: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. Entrega das 
Propostas: a partir de 04/08/2026 às 08h00 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 19/08/2026 às 08h00 no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

MUSEU PAULISTA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 - PROCESSO SEI 154.00011947/2026-58

O Museu Paulista da USP, realizará Licitação, na modalidade de pregão eletrônico, com uso do 
procedimento auxiliar denominado Registro de Preços, do tipo Menor Preço por Item/Grupo, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Constitui objeto do pregão, Serviço de Audiodescrição, Tradução Simultânea e Audiolivros nas 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como no Termo 
de Referência e Detalhamento do objeto. Data da Sessão Pública: 19/08/2026. Horário: 08h00min - 
Oficial de Brasília (DF). Local/Ambiente: Compras.gov, no sítio eletrônico www.compras.gov.br.  
Os interessados poderão visualizar o respectivo Edital e seus anexos bem como o Termo de Referência, 
gratuitamente, na forma eletrônica, nos sítios eletrônicos oficiais https://www.gov.br/pnpc/pt-br, 
https://portalservicos.usp.br/contratacoes/ e https://museudoipiranga.org.br/transparencia/.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - AVISO DE LICITAÇÃO
LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL COMPLETO: www.gov.br/compras, www.pncp.gov.br, www.doe.sp.gov.br  
e https://portalservicos.usp.br/contratacoes ou no seguinte endereço: Serviço de Compras Centralizadas da 
Reitoria da USP, sito na Rua da Reitoria, 374 - 1º andar - São Paulo - SP - CEP: 05508-220 - Telefones: (0XX11) 
2648-0518/0426, 3091-1112/0485/0611 - e-mail: certames@usp.br

DADOS DO PREGÃO OBJETO DA LICITAÇÃO DISPUTA
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 08/2026 - STI
Nº COMPRAS.GOV.BR: 15/2026

UASG 102167 - ESP-SUPERINTENDÊNCIA 
TEC. DA INFORMAÇÃO-USP

PROCESSO SEI Nº: 154.00010268/2026-61

Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de consultoria em análise de negócios, 

desenvolvimento, manutenção de aplicativos e apoio técnico 
e operacional na plataforma sharepoint 2010 ou superior, 

pelo período de 12 (doze) meses conforme especificações  
e condições constantes do Edital e seus Anexos.

18/08/2026  
às 09h00

FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA - FUNDHAS
CNPJ n°: 57.522.468/0001-63

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG 926639 - Licitação com Ampla Participação - Processo de Compra Digital  
n° 96/2026 - Pregão Eletrônico n° 90006/2026 - Objeto: Prestação de serviços de limpeza, 
higienização e conservação predial, com a disponibilização de mão de obra, equipamentos, 
saneantes, domissanitários e materiais, movimentação de bens materiais e equipamentos, 
a serem executados nas áreas internas e externas das dependências das Unidades da 
Fundhas e Cephas, conforme especificações do Termo de Referência. Início da sessão: 
19/08/2026, às 8h30 (horário de Brasília - DF), no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. 
O Edital, contendo as condições de participação e informações sobre o processo licitatório, 
está disponível nos sites www.gov.br/compras e www.fundhas.org.br (link Licitações). 
SJCampos, 3 de agosto de 2026. Sergio Nilson Ferreira - Diretor Presidente Interino.

Fusam - Fundação de Saúde 
e Assistência do Município 

de Caçapava
CNPJ: 50.453.703/0001-43

Edital de Licitação
Levamos ao conhecimento dos interessados que 
se encontra ABERTA as seguintes modalidades: 
- Processo Licitatório nº. 038/2026 - Pregão Ele-
trônico nº. 020/2026 - SRP nº 014/2026 - Objeto - 
Registro de Preços para eventual “Prestação 
de Serviços Médicos especializados em Cirur-
gia Vascular”. Abertura da sessão será pela pla-
taforma: https://www.licitafusamcacapava.com.br  no dia 21/08/2026 às 09h30min; - Processo 
Licitatório nº. 039/2026 - Pregão Eletrônico 
nº. 021/2026 - SRP nº 015/2026 - Objeto - Re-
gistro de Preços para eventual “Prestação de 
Serviços Médicos especializados em Cirurgia 
Urológica”. Abertura da sessão será pela plata-
forma: https://www.licitafusamcacapava.com.br 
no dia 21/08/2026 às 09h30min. Edital completo 
está disponível nos sites: www.fusam.com.br,  
https://www.licitafusamcacapava.com.br e Portal 
Nacional de Compras Publicas. 

Caçapava, 04/08/2026
Marcela Aparecida da Silva França - Presidente da Fusam.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 058/2026 - REGISTRO DE PREÇOS N.º 045/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 689/2026 - PROCESSO DIGITAL Nº 14.980/2026
COMUNICADO

O MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA através da Secretaria Municipal de Administração, 
Divisão de Licitação e Contratos, TORNA PÚBLICO, a todos os interessados a 
ALTERAÇÃO DO PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS do Pregão 
Eletrônico supra, destinado ao REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA EVENTUAIS 
E FUTURAS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE CONSUMO HOSPITALAR DE REDE. 
Na oportunidade informamos que o prazo para recebimento das propostas, será 
até as 08h59min do dia 17 de agosto de 2026, na plataforma www.licitanet.com.br. 
Permanecem inalteradas e ratificadas as demais informações que não foram atingidas 
por este comunicado. 

Araçatuba, 03 de agosto de 2026.
OSIEL ARCÂNGELO - Divisão de Licitação e Contratos.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/2026 - EEFE/USP 
PROCESSO SEI Nº 154.00006930/2026-89

A Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo comunica a retificação da 
numeração da licitação anteriormente publicada como Pregão Eletrônico nº 05/2026 - EEFE/USP, 
passando a constar como Pregão Eletrônico nº 94/2026 - EEFE/USP.
Permanece inalterado o objeto: aquisição de material elétrico, hidráulico e ferragens para reposição 
do almoxarifado da EEFE-USP.
Recebimento das propostas: a partir de 04/08/2026, às 9h. Sessão pública: 17/08/2026, às 9h, 
pelo Compras.gov.br. Edital disponível em https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp e  
https://www.eefe.usp.br/licitações. 

EXTRATO DE EDITAL DE CONCORRENCIA
>>MAIOR LANCE OU OFERTA <<

Processo n° 056/2026
Concorrência n° 003/2026

Encerramento:  28/08/2026 – as 09:00 HRS.
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ALVIN-
LANDIA, através de seu Prefeito Sr. Antônio 
Ferreira de Moraes Junior, torna público que 
fara realizar processo licitatório, na modalidade 
de “Concorrência”, tipo Maior Lance ou Oferta, 
com o objetivo de conceder a Permissão de 
Direito Real de Uso de Bens Públicos especi-
ficamente de UM IMÓVEL, LOCALIZADO NO 
NUCLEO HABITACIONAL JOÃO LEONIDAS 
FERREIRA, DENOMINADO COMO CENTRO 
COMUNITÁRIO COM AS SEGUINTES DES-
CRIÇÕES:- SALÃO PRINCIPAL - AMBIENTE 
DESTINADO À REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 
COLETIVAS E EVENTOS, DIMENSÕES DE 
5,90 M X 7,09 M, ÁREA TOTAL DE 41,83 M2; 
BANHEIRO 01 - SANITÁRIO DE USO GERAL, 
DIMENSÕES: 2,70 M X 2,78 M, ÁREA TOTAL 
7,51 M2; BANHEIRO 02 - SANITÁRIO DE USO 
GERAL, DIMENSÕES: 2,70M X 2,78M, ÁREA 
7,51M2; COZINHA /COPA - AMBIENTE DE 
APOIO PARA PREPARO DOS ALIMENTOS, 
“ DIMENSÕES: 2,05M  X  3,84M, ÁREA DE 
7,87M2, COM UMA PIA INSTALADA”; EDIFI-
CAÇÃO APRESENTA GEOMETRIA IRREGU-
LAR, COM DIMENSÕES MÁXIMAS APRO-
XIMADAS DE, COMPRIMENTO :- 15,00 M, 
DE LARGURA 10,00M, CONSIDERANDO OS 
RECUOS E REENTRÂNCIAS DO PROJETO, 
O PERÍMETRO TOTAL ESTIMADO DA EDIFI-
CAÇÃO É DE APROXIMADAMENTE- 50,00M; 
ÁREA TOTAL CONSTRUÍDA - ÁREA TOTAL 
DO CENTRO COMUNITÁRIO CONFORME 
A PLANTA É DE :-  167,55M2. A CONSTRU-
ÇÃO JÁ ESTÁ COM TODAS INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA E HIDRÁULICA, O MESMO É 
COMPOSTO COM CALÇADA PERIMETRAL, 
E COM RAMPAS DE ACESSIBILIDADE, E 
EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE 
REFERENCIA. Maiores informações e retira-
da do edital completo, poderão ser obtidos no 
site www.alvinlandia.sp.gov.br, ou na sede da 
Prefeitura Municipal de Alvinlândia, sito a Rua 
major Couto, n° 294, e Alvinlândia/SP de 2ª a 
6ª feira das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 17:00 
horas ou pelo telefone (014)3473-8700.

Alvinlândia, 31 de julho de 2026
ANTONIO FERREIRA DE MORAES JUNIOR

Prefeito Municipal de Alvinlândia

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVINLÂNDIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2026 - ABERTURA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS, Estado de São Paulo, torna público que 
realizará a abertura de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO E 
APLICAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO CLASSIFICATÓRIO, VISANDO 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSORES PEB I E PEB II DO MUNICÍPIO 
DE LINS – recebimento da Proposta Eletrônica até: 19 de agosto de 2026, às 08h30min 
e Abertura da Sessão disputa de lance: 19 de agosto de 2026, às 09h30min. Licitação 
não diferenciada.
Valor Máximo para contratação R$ 36.044,56 (Trinta e Seis Mil e Quarenta e Quatro 
Reais e Cinquenta e Seis Centavos).
Os interessados poderão baixar o edital completo no site: www.lins.sp.gov.br Maiores 
informações: Unidade de Licitação - Fone: (14) 3533-4280 ou e-mail: licitacao@lins.
sp.gov.br. 

Lins/SP, 03 de agosto de 2026
Fabiano Cristian Oliveira – Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINSAVISO DE LICITAÇÃO Nº 01158449312026
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Penitenciária Feminina “Oscar Garcia Machado” de Votorantim
Modalidade: Chamada Pública 02/2026 - Nº Processo: 006.00324659/2026-37 - Objeto: Credenciamento de agricultores 
familiares para aquisição de gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros e leite (PPAIS). Total de Itens Licitados: 10 (dez) 
itens. Valor total da licitação: R$ 319.821,00 (trezentos e dezenove mil, oitocentos e vinte e um reais). Disponibilidade 
do edital: 04/08/2026. Horário: das 09h00 às 16h00. Endereço: Rodovia Raimundo Antunes Soares, Km 105,5, Bairro 
Capoavinha, Votorantim SP. Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp. A documentação completa, deverá ser entregue no 
endereço mencionado acima, no período de 04/08/2026 a 17/08/2026, das 09h00 às 16h00, e no dia 18/08/2026 até as 
09h00. A realização da sessão será no dia 18/08/2026, às 09h00, na Penitenciária Feminina “ Oscar Garcia Machado”, 
de Votorantim, na Rodovia Raimundo Antunes Soares, Km 105,5, Bairro Capoavinha, Votorantim SP. O edital poderá ser 
retirado na íntegra no site www.itesp.sp.gov.br; www.cati.sp.gov.br. Telefone (15) 3353-8915.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01162883472026
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Penitenciária Femina “Oscar Garcia Machado” de Votorantim

Modalidade: Pregão Eletrônico - Nº Processo: 006.00324407/2026-16 - Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios 
perecíveis referente ao último quadrimestre de 2026. Total de Itens Licitados: 18 (dezoito). Valor total da licitação: R$ 
1.004.098,60 (um milhão, quatro mil, noventa e oito reais e sessenta centavos). Disponibilidade do edital: 04/08/2026. 
Horário: das 09h às 18h. Endereço: Rodovia Raimundo Antunes Soares, km 105,5 - Capoavinha - Votorantim/SP. Link do 
PNCP: https://www.gov.br/pncp. Entrega das Propostas: a partir de 04/08/2026 A às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 19/08/2026 às 09h no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP
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